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Relatório circunstanciado da Gestão Administrativa Exercício de 2.011.




Apresentamos o relatório circunstanciado do Município de Lavras do Sul, referente à Prestação de Contas do Exercício de 2.011, fazendo este parte da mesma, que tem por finalidade demonstrar os aspectos que consideramos de maior relevância quanto ao cumprimento dos planos de governo estipulados para o exercício findo.




 Abaixo descrevemos um resumo das ações desenvolvidas no período que demonstrará as diretrizes do Governo com o objetivo do desenvolvimento econômico e financeiro, do bem estar social, educacional, cultural, buscando oferecer uma cidade melhor aos seus munícipes.
Quanto à EDUCAÇÃO:

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, além de manter os convênios existentes com órgãos como a Brigada Mirim, APAE, ASSEL, ASSUL, PROESC entre outras, ainda preocupa-se com o planejamento das escolas de sua rede, uma vez que nos últimos anos cresce vertiginosamente o número de matrículas nas escolas municipais em função do compromisso com a Educação Infantil (antes na creche, hoje nas escolas) e com o fechamento do ensino fundamental na maior escola estadual do município.


A Feira do Livro, uma das atividades desenvolvidas por esta Secretaria que integra a semana do município, atuou também como instrumento de formação continuada para os professores (assunto específico na Lei 9394/96) ao oportunizar aos participantes trocas de experiência, novos conhecimentos e informações sobre ensinar e avaliar, educação inclusiva, entre outros temas que visam o desenvolvimento do ser humano em sua totalidade.


Um passo importante na educação municipal aconteceu com o convênio desta Prefeitura junto a Editora COC através do Núcleo de Apoio à Municipalização do Ensino – NAME que oportunizou a todos os agentes envolvidos na educação um avanço significativo no que se refere a material didático, dinâmica de sala de aula e formação continuada de professores, contando com uma assessoria articulada com a proposta pedagógica.


Outro avanço significativo em educação aconteceu quando da adequação do Plano de Carreira do Magistério Municipal – Lei Municipal 2.838/08 e 3.012/09, onde os profissionais da Educação passaram a receber seus proventos com o Piso Nacional estipulado pela Lei nº 11.738 de 16/07/2008, obtendo assim um estímulo real em sua carreira e um suporte material através do Projeto NAME, ambos visando a melhoria da qualidade do ensino.


A renovação da frota do transporte escolar foi outro marco da educação evidenciada a partir do momento em que visa o bem estar e segurança de todo o alunado a que se destina, complementado pelo curso de direção defensiva oportunizado aos motoristas escolares, investindo-se assim na prevenção de acidentes que envolvem estudantes.



Nos meses de junho e julho, todas as escolas, junto com a Secretaria envolveram-se com festejos juninos que culminaram com a integração de todas as entidades educacionais na Praça Licínio Cardoso, bem como, atividades relacionadas com Semana da Pátria, Semana Farroupilha, Dia da Criança, festa de Natal, entre outras datas consideradas especiais.



A Secretaria de Educação encerrou o ano de 2011 em grande estilo, oferecendo a todos os funcionários e professores um jantar onde foi entregue o prêmio destaques da Educação do ano, bem como a conclusão do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino também foi um marco educacional que congregou os alunos de todas as escolas com seus familiares em uma linda festividade.
Conforme demonstrativo específico divulgado no Relatório Resumido da Execução Orçamentária, as despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, apuradas conforme o Parecer Coletivo nº 001/2003 do Tribunal de Contas do Estado, no acumulado no período, totalizaram R$ 3.940.079,91, o que corresponde a 28,93% da Receita de Impostos e Transferências. 

                        Particularmente no tocante ao FUNDEB, conforme demonstrado no referido demonstrativo, em função do número de alunos matriculados na educação básica pública, o Município foi superavitário em relação ao  FUNDEB. Cabe ainda destacar que, de acordo com o art. 22 da Lei Federal 11.494/2007, que uma parcela não inferior a 60% do total recebido desses recursos deve ser aplicada na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. Nesse quesito, e de acordo com os relatórios publicados, o Município despendeu, até o final do exercício em análise, o montante de R$ 2.297.576,85 o que corresponde a 84,44% dos recursos do referido fundo.

	FUNDEB
	JANEIRO A DEZEMBRO 2.011

	Contribuição para o FUNDEB
	R$  2.385.138,61

	Retorno do FUNDEB
	R$  2.709.996,71

	Ganho Apurado
	R$     324.858,10


 


 Conforme demonstrado no Quadro acima, em função do número de alunos matriculados na educação básica pública, o Município foi superavitário em relação ao  FUNDEB. Assim, o ganho (plus) foi desconsiderado nos gastos com a educação para fins de apuração dos limites.




Com relação à Saúde:
 

Os gastos com saúde, atingiram o montante de R$ 2.210.797,55, o que corresponde a  16.50% sobre a Receita Líquida de Impostos e Transferências. Observa-se, portanto o cumprimento do mínimo de 15% estabelecido na Emenda Constitucional nº 29/2000. Neste valor, cabe informar, está sendo considerado R$ 485.878,52, que foi executado pela Fundação Médico Hospitalar Dr. Honor Teixeira Costa.




No ano de 2011 foram desenvolvidas ações de saúde preventivas e de promoção à saúde em  nível de atenção encaminhando pacientes para as unidades de referência para realização de exames e consultas especializadas.

 


Ofertamos consultas médicas na área de odontologia, clínica geral,  psicologia e fisioterapia, ginecologia, pediatria, bem como serviços de enfermagem, mantendo em funcionamento os programas preconizados pelo Ministério da Saúde em parceria com a Secretaria Estadual de Saúde como o monitoramento e controle da água e alimentos para consumo humano, zoonoses, vigilância epidemiológica, prevenção do câncer de colo de útero e mamas, DST/AIDS, imunizações, Bolsa Família e SISPRENATAL, monitoramento da Dengue, Cartão SUS,SAMU entre outros. Ressaltamos ainda, que para melhorarmos o monitoramento e o planejamento das ações em saúde, alimentamos também o programa Tei Saúde com seus blocos de informações como, farmácia (entrada, saída, distribuição de medicamentos, estoque), ambulatório ( recepção, consultas, encaminhamentos, auxílios, transporte, etc), Vigilância Epidemiológica ( ficha de vacina, estoque), Vigilância Sanitária ( cadastro de estabelecimentos e emissão de alvarás). Programa este que está sendo vinculado ao Cartão SUS e que possui mais de 90% da população cadastrada.
                                    As ações e a manutenção dos programas e atividades desenvolvidas pela Secretaria foram pactuadas através das PPIs e avaliadas pelo Conselho Municipal de Saúde, visando a aplicação orçamentária, assim como o alcance das metas propostas.
                                    Os gastos com saúde recursos próprios atingiram o montante de R$ 2.178.886,25, o que corresponde a 16,25% sobre a Receita de Impostos e Transferências, Despesas com Recursos Próprios em Ações e Saúde por habitante- em R$ 284,97, Despesa Total com Ações e Serviço de Saúde por Habitante R$ 408,26. Observa-se, portanto, o cumprimento do mínimo de 15% estabelecido na Emenda Constitucional nº  29/2000.



Destacamos o serviço de transporte de pacientes que necessitam atendimento de hemodiálise, oncologia e outros exames e consultas especializadas, onde adquirimos um microônibus com elevador para o transporte de pacientes deficientes e um Veículo Van com capacidade para 14 passageiros.




Na gestão administrativa e financeira,

          Oportunizamos aos servidores municipais reposição de perdas salariais e adotamos no Município o Piso Nacional do Magistério.

 

          Quanto aos compromissos financeiros do Município mantivemos os pagamentos rigorosamente em dia, o que demonstra a efetiva determinação no trato do recurso público. Procuramos através das Leis Municipais  recuperar os créditos com a Dívida Ativa, através de processo amigável e ou judicial, oportunizando aos contribuintes pagamento parcelados.
                        Proporcionamos aos servidores cursos de atualização e qualificação o que certamente reverteu na qualidade e eficiência dos serviços prestados aos Contribuintes e a Comunidade em geral.



Com o crescimento da economia houve um retorno substancial das principais receitas o qual demonstramos abaixo os comparativos com o realizado em 2.010.
	Receita
	2.011
	2.010
	Diferença

	FPM  (líquido)
	4.279.550,66
	3.463.901,55
	+ 815.649,11

	ICMS (líquido)
	4.839.437,91
	4.219.908,32
	+ 619.529,59

	FUNDEB
	2.709.996,71
	2.114.732,56
	+ 595.264,15


EVOLUÇAO DA RECEITA DE RECURSOS LIVRES 2.009 A 2.011
	Receita
	2.009
	2.010
	2.011

	Recurso Livre 
	6.595.193,54
	7.734.263,64
	8.661.270,52

	Variação
	
	+ 17,27%
	+11,99%


 


Quanto ao Controle Patrimonial, mais especificamente, visando à depreciação dos bens móveis e imóveis, oportunizamos treinamentos, foram compostas comissões e subcomissões para mensuração desses bens, mas devido a dificuldades estruturais não conseguimos colocar em prática no período proposto. No entanto, aos bens adquiridos no Exercício de 2.011, foram fixadas taxas e sobre estes já calculamos a depreciação anual, o que foi contabilizado no encerramento. Estão sendo desenvolvidos novos treinamentos pelo nosso órgão de consultoria, que serão oportunizados ao servidor designado para este fim, com isso confiamos que no menor tempo possível, estaremos com todos os bens contabilizados pelo seu valor atualizado.

Quanto ao Bem Estar Social:



Priorizamos metas objetivando sempre o bem estar social e proporcionando aos munícipes os meios necessários para que os mesmos realizem suas atividades tanto na área urbana como rural.

                                      Através da conservação de estradas, do saneamento básico, da construção e conservação de calçamentos, da manutenção da rede de iluminação publica, da coleta de lixo domiciliar, da capina e poda nas vias urbanas e praças, bem como reforma e conservação de prédios públicos e da frota municipal, proporcionamos à população lavrense melhores estruturas, oferecendo uma cidade limpa visando melhoria na qualidade de vida.
Quanto ao Meio Ambiente:
  


A Secretaria Municipal do Meio Ambiente no exercício de suas funções, conforme autoriza a Resolução CONSEMA nº. 217/2009 está habilitada para licenciar todas as atividades de impacto local.

 


No correr do ano de 2011 a Secretaria do Meio Ambiente deu andamento aos processos de licenciamento ambiental e fiscalização de competência do âmbito municipal. Além de autorizações de corte, poda, transplante de árvores, emissões de certidões negativas de débito ambiental, isenções de licenciamento, entre outros documentos.

 


A Secretaria Municipal do Meio Ambiente também é responsável pelo controle dos contratos de coleta e destinação final do lixo doméstico e do lixo contaminado oriundo dos postos de saúde e da Fundação Médico Hospitalar Dr. Honor Teixeira Costa. Este trabalho envolve a  fiscalização dos contratos, bem como, o prazo de validade destes e todos procedimentos necessários para sua renovação ou nova contratação.

 


Participação nos Comitês das Bacias do Rio Santa Maria e do Rio Camaquã. 



Realização da Semana Municipal do Meio Ambiente, no período de 31 de maio a 04 de junho de 2011.

 


Participação  nas Audiências Públicas realizadas pela Prefeitura Municipal, com a presença de seus representantes e prestação de informações  ao público alvo de ações de promoções do Meio Ambiente.

Quanto ao Planejamento e Assistência Social:



A Secretaria Municipal de Planejamento e Assistência Social desenvolve atividades buscando captar recursos junto aos Ministérios e Secretaria das esferas federal e estadual usando a execução de Obras de infra-estrutura e adequação para o município.

 



Através do Programa Plantão Social, são as famílias em situação em situação de vulnerabilidade social, são distribuídas cestas básicas mensalmente com distribuição semanal de leite, auxílio a fotos para carteira de identidade; pagamento de taxapara CPF; auxílio BPC (benefício de Prestação Continuada) e laudos sociais com visitas domiciliares.

 


Programa Bolsa Família: atendimento diário aos beneficiários do Programa (recadastramento, atualização de todos os novos cadastros).

 


Campanha do Agasalho: Campanha realizada por entidades parceiras, e distribuídas pelo Departamento de assistência Social para famílias carentes.

 


Habitação:são distribuídos materiais de construção a famílias que após cadastrada pelo DAS, passam pelo Conselho Municipal de Habitação onde solicitação é aprovada e liberada.

 


Dentro da Rede de assistência Social mantemos o Abrigo com recursos do FNAS onde abriga crianças e adolescentes em risco social, encaminhados pelo juizado da Infância e do Adolescente, onde são realizadas atividades esportivas, plantio e cultivo de mudas de árvores nativas que são distribuídas gratuitamente na comunidade: horticultura que visa o abastecimento a instituição e toda a rede municipal, aulas de reforço; plantio de árvores na cidade.

 


Com recursos do município mantemos o Centro de Bem Estar do menor, onde é prestado atendimento a crianças e adolescentes em turnos alternados na escola. 

Quanto ao Turismo:
 


A Secretaria de Turismo realizou durante o exercício de 2011 diversos eventos de atração turística, como o Carnaval de Rua, Semana Farroupilha, as Festividades de Maio, alusivas ao aniversário do Município e, promoveu o Reveillon na Praia do Paredão, além disso, apoiou eventos de associações e sindicatos, como Moto Lavras Acampamento e ExpoLavras. Para o desenvolvimento do turismo, criamos a Rota do Ouro, com o objetivo de fomentar o turismo histórico-cultural, que será aplicada em 2012. 
Quanto à produção rural:



Nossa economia está calcada na produção agropecuária, assim prestamos serviços para mais de 200 famílias em todo o nosso meio rural, os serviços são roçadas, preparo de solo (aração e gradeação), aplicação de calcário, fazemos o plantio e aplicamos herbicida, na colheita trilhamos feijão e milho. Quando há opção do produtor rural, também estamos aptos a fazer o método do plantio direto. Construímos micro-açudes, poços artesianos (através da DCM) e bebedouros.





Estamos implantando um projeto que visa o fomento à olericultura. Na fase inicial contamos com a inclusão de 05 micro-produtores rurais, os quais já estão fornecendo produtos para a Merenda Escolar.
 


Nos períodos de estiagem, com carro-pipa tracionado por trator, distribuímos água na periferia urbana e na zona rural. 

Investimentos:

Os principais investimentos realizados pela administração, no período em análise, foram a renovação do mobiliário do gabinete do prefeito e ante-sala, equipamentos e mobiliários destinados aos Programas de Assistência Social, pela Secretaria de Obras: uma bomba submersa para abastecimento de água na localidade de Linhares, uma roçadeira manual e uma motosserra;  pela Secretaria de Educação 04 veículos escolares: sendo duas Vans e dois ônibus, pela Secretaria de Saúde, diversos equipamentos de informática e 02 veículos, sendo 01 veículo leve e 01 microônibus, com recursos do FES. Foram adquiridos também 01 prancha carrega tudo, 01 escavadeira hidráulica e 01 caminhão, no valor total de R$ 888.000,00, com a operação de crédito Provias/Finame e o início da obra de Revitalização da Entrada Principal – Poty Medeiros.

DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA LRF

  
 
A Despesa de Pessoal total, calculada conforme metodologia adotada pelo Tribunal de Contas do Estado, considerando os poderes Executivo e Legislativo, é o item mais significativo no conjunto das despesas fiscais. Em relação à Receita Corrente Líquida dos 12 últimos meses (janeiro a dezembro), conforme estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal, está abaixo do limite prudencial de 57%, apresentando, respectivamente,  o limite de comprometimento de 50,27% para o Executivo e de 3,21% para o Legislativo. 
 

A Receita Corrente Líquida acumulada nos últimos doze meses, considerada para fins de cálculo do comprometimento das despesas com pessoal,  atingiu o montante de R$  16.009.186,26, conforme metodologia de cálculo adotada pelo TCE/RS.

DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA  L R F

	PODER
	Despesa Liquidada
	% RCL
	Limite Prudencial
	Limite Legal



	Despesas com pessoal do Executivo
	8.048.553,31
	50,27%
	51,30%
	54%

	Despesas com  pessoal do Legislativo
	    514.673,83
	3,21%
	5,70%
	6%

	Total das despesas com pessoal
	8.563.227,74
	53,48%
	57%
	60%


Comparativo da RCL 2010 x 2009

	RCL
	14.465.493,73
	11.444.496,52
	3.020.997,21 (+26,40%)

	
	-961.0000 (Defesa Civil)
	
	2.059.997,21 (+18,00%)


Comparativo da RCL 2011 x 2010

	RCL
	16.009.186,26
	14.465.493,73
	1.543.692,53 (+ 10,68%)


Comparativo da DP 2010 x 2009

	Despesa Pessoal Executivo
	6.641.727,68
	5.806.668,07
	835.059,61 (+14,39%)


Comparativo da DP 2011 x 2010

	Despesa Pessoal Executivo
	8.048.553,31
	6.641.727,68
	1.406.825,63 (+21,19)%


 


Acreditamos que essa variação significativa da despesa (+21,19%)  tenha se originado do crescimento vegetativo da folha mais a aderência ao Piso Nacional de Magistério.
RESULTADO PRIMÁRIO  

De acordo com o art. 63 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, optamos pela divulgação semestral dos demonstrativos de que trata o art. 53 e 54 da mesma lei. Assim, a presente avaliação fica circunscrita à análise do Balanço Orçamentário e do Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção publicados no sexto bimestre de 2011 e consolidados com o orçamento da Fundação Médico Hospitalar Dr. Honor Teixeira Costa.

RESULTADO PRIMÁRIO  

	RECEITA
	Programada no Período
	Realizada no Período

	Receitas Primárias Correntes
	18.332.500,00
	20.175.363,82

	  (-) Rendimentos de Aplicações
	1.333.020,00
	2.025.806,93

	1  (=) Receitas Primárias Correntes
	16.999.480,00
	18.149.556,89

	Receitas de Capital
	17.500,00
	1.621.674,22

	  (-) Operações de Crédito
	
	888.000,00

	  (-) Amortização de Empréstimos
	17.000,00
	14.392,87

	  (-) Alienação de Ativos
	
	180.600,00

	2  (=) Receitas Primárias de Capital
	500,00
	538.681,35

	3 Receitas Primárias Totais (1+2)
	16.999.980,00
	18.688.238,24

	DESPESA
	
	

	 Despesas Correntes
	17.581.577,06
	16.235.718,18

	  (-) Juros e Encargos da Dívida
	31.900,00
	23.999,09

	4 (=) Despesas Primárias Correntes
	17.549.677,06
	16.211.719,09

	Despesas de Capital
	3.100.027,68
	1.917.620,81

	 (-) Aquisição de Títulos de Capital
	
	

	 (-) Amortização da Dívida
	79.500,00
	68.033,49

	5 (=) Despesas Primárias de Capital
	3.020.527,68
	1.849.587,32

	RESERVA de contingência 
	1.845.000,00
	

	6 Despesas Primárias Líquidas (4+5)
	22.415.204,74
	18.061.306,41

	7 Despesa Inscrita RP Não Proces
	
	102.721,58

	8 Saldos de Exercícios Anteriores
	
	-2.063.533,86

	9 Resultado Primário   (3 – 6 + 7)
	-5.415.224,74
	524.210,25

	Meta Resultado Primário fixada na LDO
	
	-1.047.520,00


 ANÁLISE DA DÍVIDA PÚBLICA – RESULTADO NOMINAL



O Resultado Nominal foi de R$ 950.715,88, o qual foi apurado de acordo com a metodologia adotada pela Secretaria do Tesouro Nacional, que consiste na  verificação  da  variação  do  saldo  do  endividamento no período.  Por essa metodologia, leva-se em conta a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida no período de referência e o saldo da dívida fiscal líquida no final do exercício anterior ao de referência. Como as disponibilidades financeiras eram maiores que a Dívida Consolidada, a Dívida Consolidada Líquida é negativa, ou seja, pelo resultado apresentado fica evidenciado o atingimento das metas de endividamento estabelecidas por Resolução do Senado Federal e, consequentemente, o compromisso fiscal previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA / RESULTADO NOMINAL

	Especificação
	Saldo

Em 31/12/2010
	Saldo

Em 31/12/2011
	

	I – Dívida Consolidada
	235.073,98
	1.072.227,55
	

	    (-) Ativo Disponível
	2.377.304,78
	1.900.742,89
	

	    (-)  Haveres Financeiros
	188.145,48
	265.756,32
	

	    (+) Restos a Pagar Processados
	558.623,25
	273.234,51
	

	II – Dívida Consolidada Líquida
	-1.771.753,03
	-821.037,15
	

	Resultado Nominal
	Saldo

Em 31/12/2010
	
	950.715,88

	Meta Resultado Nominal fixada na LDO
	
	
	- 2.500,00


	Receita Corrente Líquida
	16.009.186,26


 


Com relação à Dívida Consolidada Líquida – DCL, cujo comprometimento em relação à Receita Corrente Líquida – RCL não deve ultrapassar o limite de 1,20, observa-se que, no final do exercício, conforme demonstrado no quadro acima, que a Administração Municipal está cumprindo plenamente os princípios da Lei de Responsabilidade Fiscal.


A Dívida Consolidada está assim composta:

CEF – Pró-moradia


R$ 76.857,75
Programa Caminho da Escola
R$ 96.727,10


Provias/FINAME


R$ 898.642,70        =     R$ 1.072.227,55

DISPONIBILIDADES / RESTOS A PAGAR



Quanto a esse importante indicador da prudência fiscal definido na LRF, o valor dos restos a pagar, comparado com a disponibilidade de caixa, por fonte de recurso, todos dispuseram de suficiente cobertura financeira, o que já foi demonstrado por ocasião da remessa e entrega do RVE e do RGF do Exercício findo. Os Restos a Pagar do Poder Executivo e Legislativo foram de R$ 393.321,43, as disponibilidades alcançaram R$ 17.998.418,18, sendo que neste valor estão incluídas as disponibilidades do RPPS que eram de R$ 16.097.675,29. 

Quanto ao Regime de Previdência Municipal:
  
 
  No período observado, as Receitas Previdenciárias atingiram a soma de R$ 4.063.367,97, e as despesas com o pagamento de benefícios e outras despesas do regime de previdências, tiveram uma liquidação total de R$  974.936,92, obtendo-se um resultado superavitário de  R$ 3.089.031,05. A despesa orçamentária paga no período foi de R$ 969.298,92, mais R$ 25.054,07, referentes a restos a pagar. Houve uma desvalorização nas cotas do Fundo de Renda Variável em R$ 131.460,68, no entanto, não foi efetivada a perda, pois não houve resgate, apostamos numa reação positiva do mercado financeiro, o que já está acontecendo no exercício atual. 


Abaixo demonstramos a variação financeira do período:

Saldo financeiro em 01 de janeiro de 2.011

R$
13.160.120,99
Receita arrecadada no período


R$     
  4.063.367,97

(Desvalorização das Ações no ano =

R$ 147.120,30 – R$ 15.659,62 2010)

R$
      131.460,68

Despesa paga no período



R$
      969.298,92

Restos Pagos no Período



R$
        25.054,07

Saldo financeiro em 31 de dez/2011

R$
 16.097.675,29

que encontram-se depositados em contas bancárias específicas, devidamente aplicados em fundos de investimentos.  





CONSIDERAÇÕES FINAIS:





Os resultados apresentados permitem concluir o sucesso na nossa gestão político-administrativa, fica assim demonstrado que alcançamos o equilíbrio das contas públicas com o atingimento das metas fiscais estabelecidas, bem como o atendimento dos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, visando manter boa qualidade de vida de nossos munícipes. 

 



Aos Órgãos competentes para apreciação.





Lavras do Sul, 22 de fevereiro de 2.011.





Paulo Alcides Vidal de Souza





         Prefeito Municipal






João Luiz Munhóz de Carvalho





         Secretário de Finanças
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